
Abril Brasília, 29 de maio de 2019
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Resultado Fiscal do
Governo Central
Resultado Primário do Governo Central
Brasil – 2018/2019 – Valores Nominais

Em abril de 2019, o 
superávit primário foi de 
R$ 6,5 bilhões, frente a 
superávit de R$ 8,7 
bilhões em abril de 2018 
(valores nominais).

No acumulado até
abril de 2019 houve
déficit primário de
R$ 2,7 bi, frente a
déficit de R$ 4,2 bi em
2018 (valores nominais).

Em termos reais:
• Até abr/19: déficit

de R$ 2,6 bi
• Até abr/18: déficit de 

R$ 4,3 bi

Fonte: Tesouro Nacional

R$ Milhões

2018 2019 % Nominal % Real (IPCA) 2018 2019 % Nominal
% Real 

(IPCA)

I. RECEITA TOTAL 508.809 534.191 5,0% 0,7% 139.236 144.651 3,9% -1,0%

II. TRANSFERÊNCIAS POR REPARTIÇÃO DE RECEITA 83.982 92.860 10,6% 6,1% 18.499 19.955 7,9% 2,8%

III. RECEITA LÍQUIDA (I-II) 424.827 441.331 3,9% -0,4% 120.738 124.696 3,3% -1,6%

IV. DESPESA TOTAL 429.014 444.079 3,5% -0,8% 112.054 118.159 5,4% 0,5%

V. FUNDO SOBERANO DO BRASIL 0 0 - - 0 0 - -

VI. RESULTADO PRIMÁRIO GOVERNO CENTRAL (III - IV + V) -4.187 -2.748 -34,4% -40,1% 8.684 6.537 -24,7% -28,3%

Tesouro Nacional e Banco Central 57.286 62.350 8,8% 4,5% 20.844 20.154 -3,3% -7,9%

Previdência Social (RGPS) -61.472 -65.098 5,9% 1,5% -12.160 -13.616 12,0% 6,7%

VII. RESULTADO PRIMÁRIO/PIB -0,3% -0,2% - - - - - -

Memorando:

Resultado do Tesouro Nacional 57.420 62.255 8,4% 4,1% 20.801 20.101 -3,4% -

Resultado do Banco Central -135 95 - - 43 52 22,4% 17,0%

Resultado da Previdência Social (RGPS) -61.472 -65.098 5,9% 1,5% -12.160 -13.616 12,0% 7,4%

Resultado Primário do Governo Central - Brasil - 2018/2019

Jan-Abr Variação (2019/2018) Abril Variação (2019/2018)

Discriminação
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Discriminação JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET DEZ

I. RECEITA TOTAL

I.1 -  Receita Administrada pela RFB IRPJ/CSLL IRPJ/CSLL IRPJ/CSLL

I.2 -  Incentivos Fiscais

I.3 -  Arrecadação Líquida para o RGPS Arrec. Prev.

I.4 -  Receitas Não Administradas pela RFB
Participação 

Especial

Participação 

Especial

Participação 

Especial

II. TRANSF. POR REPARTIÇÃO DE RECEITA
Repartição 

PE  e IR

Repartição PE  

e IR

Repartição PE  

e IR

III. RECEITA LÍQUIDA  (I-II)

IV. DESPESA TOTAL

IV.1  Benefícios Previdenciários 
Benefícios 

Previd.

Benefícios 

Previd.

Benefícios 

Previd.

IV.2  Pessoal e Encargos Pessoal Pessoal Pessoal

IV.3  Outras Despesas Obrigatórias
- Abono Salarial

- Subsídios

Abono 

Salarial
Abono Salarial

Sentenças 

Judiciais e 

Precatórios

- Abono Salarial

- Subsídios
Abono Salarial Abono Salarial Abono Salarial

IV.4  Despesas Discricionárias

V. FUNDO SOBERANO DO BRASIL

VI. PRIMÁRIO GOVERNO CENTRAL

Abono 

Salarial

Abono 

Salarial

OUT NOV

IRPJ

CSLL

Participação 

Especial

Repartição 

PE  e IR

Sentenças 

Judiciais e 

Precatórios

Benefícios 

Previd.

Pessoal

Principais Eventos Sazonais

Resultado Fiscal do
Governo Central
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Resultado Primário do Governo Central – Acumulado em 12 meses
Brasil – 2011/2019 – R$ Bilhões – A preços de abr/19 – IPCA

O resultado primário do 
Governo Central 
acumulado em 12 
meses alcançou déficit 
de R$ 121,8 bi, 
equivalente a 1,71% do 
PIB.

A meta de resultado 
primário do Governo 
Central para 2018 é 
déficit de R$ 139,0 bi, 
equivalente a 1,92% do 
PIB.

Fonte: Tesouro Nacional

Resultado Fiscal do
Governo Central
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Nacional e BC

Previdência
Social (RGPS)

Governo Central

No 1º quadrimestre de 
2019 a Previdência Social 
(RGPS) registrou déficit 
de R$ 65,7 bilhões,
enquanto o Tesouro 
Nacional e o Banco 
Central foram 
superavitários em 
R$ 63,1 bilhões.

Os déficits acentuados na 
previdência (social e 
regime próprio) têm 
retirado espaço para a 
realização de políticas 
sociais e de 
investimentos públicos. 

Resultado Primário do Governo Central – Acumulado no ano – Componentes 
Brasil – 2011/2019 – R$ Bilhões – A preços de abr/19 – IPCA 

Resultado Fiscal do
Governo Central

Fonte: Tesouro Nacional
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Execução Financeira do Governo Central
Despesas do Executivo sujeitas à programação financeira

Em abril de 2019 o 
empoçamento totalizou  
R$ 14,6 bilhões (17,6% 
do limite de 
pagamento).

A rigidez alocativa 
explica grande parte do 
empoçamento.

Mínimos constitucionais 
(saúde, educação), 
vinculações e outras 
despesas obrigatórias 
(emendas impositivas) 
exemplificam a rigidez 
alocativa.

Empoçamento – Posição abril/2019
R$ Bilhões – Valores Correntes

Discriminação
Limites de 

Pagamento

Pagamentos 

Realizados
Empoçamento

Ministério da Saúde 35,4 31,4 4,0

Emendas  Parlamentares 3,6 1,1 2,5

Ministério da Defesa 6,5 4,3 2,2

Ministério da Educação 10,1 8,0 2,1

Demais 27,8 23,9 3,9

Total 83,4 68,7 14,6
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Evolução do Resultado do 
RGPS, RPPS Civil, e Pensões/Inativos Militares
Comparativo dos Resultados: RGPS x RPPS Civil e Pensões/Inativos Militares*  
Acumulado em 12 meses – Brasil – 2012/2019 – R$ Bilhões – A preços de abr/19 - IPCA

Total do déficit 
RGPS + RPPS Civil e 
Pensões/Inativos 
Militares = R$ 297,0 bi
no Governo Central no 
acumulado em 12 
meses até abril de 2019, 
a preços de abr/2019 –
IPCA.

Projeta-se que, ao final 
de 2019, o déficit será 
de R$ 314,6 bi, a preços 
de abr/19 – IPCA, o 
equivalente a 4,4% do 
PIB.

* Inclui FCDF.
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Receita Administrada (SEM Repatriação)

Receitas do Governo Central
Receita Administrada e Arrecadação Líquida para o RGPS

A média móvel em 12 
meses da Receita 
Administrada pela RFB e
da arrecadação líquida 
para o RGPS mostram 
desaceleração na 
elevação da arrecadação.

Receita Administrada pela RFB e Arrecadação Líquida RGPS
Média Móvel 12 meses – R$ Bilhões – A preços de abr/19 - IPCA 

Var. real de 0,8%

Var. real de 0,9%
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Fonte: Tesouro Nacional

Evolução de Despesas 
do Governo Central
Despesas do Governo Central* – Acumulado 12 meses 
Brasil - 2009 a 2019: R$ Bilhões – A preços de abr/19 - IPCA

* Desconsidera capitalização Petrobrás realizada em setembro de 2010.

O crescimento 
persistente das despesas 
obrigatórias implicou 
retorno do patamar das 
despesas discricionárias
aos níveis de março de 
2010 (em termos reais).

Desde abril de 2010, 
houve redução real de 
3,9% das discricionárias, 
enquanto as obrigatórias 
cresceram 36,9% em 
termos reais.

Considerando a 
reavaliação do 2º 
bimestre, as 
discricionárias chegarão a 
R$ 97,6 bi no fim de 
2019, o que representaria 
o menor valor da série 
histórica iniciada em 
2009.
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Despesas do Governo Central
Resultado Acumulado em Relação ao Ano Anterior
Brasil – Anual – 2018/2019– A preços de abr/19 - IPCA – R$ Milhões 

No acumulado no ano de 
2019 a despesa total 
diminuiu em termos reais 
(-0,8%). As principais 
variações foram:

•Benefícios 
Previdenciários
(+R$ 4,2 bi);

•Crédito Extraordinário 
(inclusive Diesel) (+R$ 2,3 
bi);

•Subsídios, Subvenções e 
Proagro (- R$ 1,9 bi);

•Compensação ao RGPS 
pelas Desonerações da 
Folha (- R$ 1,4 bi);

•Obrigatórias com 
Controle de Fluxo
(- R$ 1,0 bi); e

•Discricionárias (-R$ 6,1 
bi).

2018 2019 Diferença % Real (IPCA)

IV . DESPESA TOTAL 451.487,6 447.989,1 -3.498,5 -0,8%

IV.1  Benefícios Previdenciários 191.870,4 196.060,9 4.190,4 2,2%

Benefícios Previdenciários - Urbano 151.145,1 155.096,1 3.951,0 2,6%

Benefícios Previdenciários - Rural 40.725,4 40.964,8 239,5 0,6%

IV.2  Pessoal e Encargos Sociais 101.642,5 102.175,4 532,8 0,5%

IV.3  Outras Despesas Obrigatórias 81.597,5 80.487,7 -1.109,8 -1,4%

Abono e Seguro Desemprego 21.166,6 21.362,2 195,6 0,9%

Benefícios de Prestação Continuada da LOAS/RMV 19.575,7 20.003,8 428,1 2,2%

Complemento para o FGTS (LC nº 110/01) 1.318,4 1.852,5 534,1 40,5%

Créditos Extraordinários (exceto PAC) 122,3 2.434,2 2.311,8 -

Compensação ao RGPS pelas Desonerações da Folha 6.077,0 4.637,6 -1.439,4 -23,7%

Fundeb/Fundef - Complementação da União 6.429,5 6.867,0 437,6 6,8%

Legislativo/Judiciário/MPU/DPU (Custeio e Capital) 4.027,6 3.341,9 -685,7 -17,0%

Sentenças Judiciais e Precatórios (Custeio e Capital) 13.110,0 13.668,3 558,3 4,3%

Subsídios, Subvenções e Proagro 7.069,5 5.161,5 -1.908,1 -27,0%

Impacto Primário do FIES 682,3 38,0 -644,3 -94,4%

Demais 2.018,6 1.120,8 -897,8 -44,5%

IV.4  Despesas Sujeitas à Programação Financeira do Poder Executivo 76.377,1 69.265,2 -7.111,9 -9,3%

Obrigatórias com Controle de Fluxo 43.908,6 42.879,2 -1.029,4 -2,3%

Discricionárias 32.468,5 26.385,9 -6.082,5 -18,7%

Outras Despesas de Custeio e Capital* 89.917,1 83.221,7 -6.695,4 -7,4%

Outras Despesas de Custeio 77.185,3 70.937,9 -6.247,5 -8,1%

Outras Despesas de Capital 12.731,8 12.283,8 -448,0 -3,5%

Despesas Primárias do Governo Central - Brasil - 2017/2018

Discriminação
Jan-Abr Variação

Memorando:
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Relatório de Avaliação de Receitas e Despesas
do 2º Bimestre de 2019
Brasil – 2018/2019 - R$ bilhões - Valores Correntes

O cumprimento da meta 
de resultado primário 
implica programação de 
despesas R$ 33,3 bi 
abaixo do limite da EC 95.

A reavaliação do 2º 
bimestre reduziu a 
previsão da receita líquida 
em R$ 3,2 bilhões:
• Rec. Adm. 

(-R$ 5,5 bi);
• Rec. Não Adm. 

(+R$ 5,7 bi bi);  
• Rec. RGPS (+R$ 0,4 

bi);
• Transferências 

(+R$ 3,9 bi).

Na despesa as principais 
reduções referem-se a 
pessoal (-R$ 1,1 bi) e 
benefícios previdenciários 
(-R$ 1,0 bi).

Discriminação
Avaliação 1º 

Bimestre (a)

Avaliação 2º 

Bimestre (b)

Diferença 

(c) = (b) - (a)

1. Receita Total 1.545,1 1.545,8 0,7

1.1 Receitas Administradas pela RFB (exceto RGPS) 950,6 945,2 -5,5

1.2 Receitas Não Administradas pela RFB 181,4 187,1 5,7

1.3 Arrecadação Líquida para o RGPS 413,1 413,5 0,4

2. Transferência por Repartição de Receita 271,6 275,5 3,9

3. Receita Líquida (1) - (2) 1.273,5 1.270,3 -3,2

4. Despesas Primárias* 1.412,5 1.409,1 -3,4

4.1. Benefícios Previdenciários 631,2 630,2 -1,0

4.2. Pessoal e Encargos Sociais 326,2 325,0 -1,1

4.3 Outras Desp. Obrigatórias 212,9 213,1 0,2

4.4. Despesas do Poder Executivo Sujeitas à Programação Financeira* 242,3 240,9 -1,4

5. Resultado primário* (3) - (4) -139,0 -138,8 0,2

6. Compensação resultado Estatais Federais e Estados e Municípios 0,0 0,2 0,2

7. Metal Fiscal -139,0 -139,0 0,0

Memo:
Avaliação 1º 

Bimestre (a)

Avaliação 2º 

Bimestre (b)

Diferença                  

(c) = (b) - (a)

Despesas Sujeitas ao Teto 1.375,6 1.373,7 -1,9

Limite EC 95 1.407,1 1.407,1 0,0

Margem Fiscal 31,5 33,3 1,9

Resultado da Avaliação do 2º Bimestre (R$ bilhões)

*Considerou-se a limitação de empenho e movimentação financeira de R$ 2,2 bilhões sugerida pelo Relatório.
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Relatório de Avaliação de Receitas e Despesas
do 2º Bimestre de 2019
Realizado 2018 x Programação 2019 - R$ bilhões - % do PIB

O cumprimento do 
resultado primário 
estabelecido pelo 
Relatório de Avaliação 
de Receitas e Despesas 
do 2º Bimestre de 2019 
implica deterioração de 
0,2 p.p. do PIB em 
relação ao realizado em 
2018. 

Esse processo é 
resultado de uma queda 
da receita líquida (-0,5 
p.p. do PIB) superior a 
redução da despesa (-
0,3 p.p. do PIB).

A redução da despesa 
está concentrada nas 
Despesas do Poder 
Executivo Sujeitas a 
Programação Financeira.

*Considerou-se a limitação de empenho e movimentação financeira de R$ 2,2 bilhões sugerida pelo Relatório.

Discriminação 2018

2019 - 

Avaliação 2º 

Bimestre (b)

Diferença 

(c) = (b) - (a)

1. Receita Total 21,7% 21,3% -0,4%

1.1 Receitas Administradas pela RFB (exceto RGPS) 13,3% 13,0% -0,2%

1.2 Receitas Não Administradas pela RFB 2,8% 2,6% -0,2%

1.3 Arrecadação Líquida para o RGPS 5,7% 5,7% 0,0%

2. Transferência por Repartição de Receita 3,8% 3,8% 0,0%

3. Receita Líquida (1) - (2) 18,0% 17,5% -0,5%

4. Despesas Primárias* 19,8% 19,5% -0,3%

4.1. Benefícios Previdenciários 8,6% 8,7% 0,1%

4.2. Pessoal e Encargos Sociais 4,4% 4,5% 0,1%

4.3 Outras Desp. Obrigatórias 2,9% 2,9% 0,0%

4.4. Despesas do Poder Executivo Sujeitas à Programação Financeira* 3,9% 3,3% -0,6%

5. Resultado primário* (3) - (4) -1,8% -1,9% -0,2%

6. Compensação resultado Estatais Federais e Estados e Municípios - 0,0% 0,0%

7. Metal Fiscal -2,0% -1,9% 0,1%

Memo: 2018

2019 - 

Avaliação 2º 

Bimestre (b)

Despesas Sujeitas ao Teto 18,9% 18,9%

Limite EC 95 19,7% 19,4%

Margem Fiscal 0,9% 0,5%

Fonte: SOF/MP.
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Jan-Abr/18 Jan-Abr/19

RP a pagar RP Pagos RP Cancelados

Despesas do Governo Central
Execução de Restos a Pagar*
Brasil – 2018/2019 – Acumulado no ano – R$ bilhões – Valores Correntes

O montante de restos a 
pagar (RAP) pagos 
(excetuados os RAP 
financeiros) até abril de 
2019 correspondeu a 
R$ 87,8 bilhões, contra 
R$ 57,0 bilhões no ano 
anterior. 

Essa elevação de R$ 30,8 
bi foi influenciada pela 
mudança na sistemática 
de pagamento de 
despesas após a emissão 
da ordem bancária (OB). 
Essa alteração elevou o 
estoque de RAP de 2019 
em R$ 34,0 bi, montante 
que foi pago em janeiro.

O estoque atual de RAP a 
pagar totaliza R$ 81,4 
bilhões, muito próximo 
ao estoque de R$ 81,0 bi 
em 2018.

* Exclui Restos a Pagar Financeiros. Para informações adicionais ver: 
http://www.tesourotransparente.gov.br/publicacoes/relatorio/relatorio-de-avaliacao-dos-restos-a-pagar/publicacao-2019-02-20-
8607791904

Total 

inscrito*: 

142,8

Total 

inscrito*: 

173,3



14

1.975

2.709

Jan-Abr/19

RP Pagos RP a pagar

Créditos Extraordinários do Diesel
Execução de Restos a Pagar

Em 2019, foram 
inscritos R$ 4,7 bi de 
restos a pagar
referentes aos créditos 
extraordinários da 
subvenção econômica à 
comercialização do óleo 
diesel.

Até abril de 2019, foram 
pagos R$ 2,0 bi do 
estoque inscrito em 
2019, sendo que o fluxo 
de pagamentos 
desacelerou 
significativamente a 
partir de março. Restam 
R$ 2,7 bi de restos a 
pagar do diesel ainda 
não executados.

Total 

inscrito: 
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Estoque de Restos a pagar da Subvenção ao Diesel
2019 – R$ milhões – Valores Correntes
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Acompanhamento
do Novo Regime Fiscal
Brasil – 2018/2019 – Preços Correntes 
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Acompanhamento
do Novo Regime Fiscal
Brasil – 2018/2019 – Preços Correntes 

R$ Milhões

2018 2019

II. DESPESAS APURADAS SUJEITAS AO TETO DA EC 95/2016 417.789 433.756 3,8% 9,3%

II.1 Poder Executivo 398.854 413.554 3,7% 9,3%

II.2 Poder Legislativo 3.548 3.799 7,0% 11,4%

II.2.1 Câmara dos Deputados 1.731 1.823 5,3% 14,2%

II.2.2 Senado Federal 1.228 1.346 9,6% 8,4%

II.2.3 Tribunal de Contas da União 589 629 6,8% 9,7%

II.3 Poder Judiciário 13.240 14.059 6,2% 9,0%

II.3.1 Supremo Tribunal Federal 191 216 13,0% 17,1%

II.3.2 Superior Tribunal de Justiça 424 445 5,0% 10,1%

II.3.3 Justiça Federal 3.471 3.694 6,4% 8,8%

II.3.4 Justiça Militar da União 148 160 8,2% 7,0%

II.3.5 Justiça Eleitoral 2.116 2.294 8,4% 10,6%

II.3.6 Justiça do Trabalho 6.026 6.320 4,9% 8,0%

II.3.7 Justiça do Distrito Federal e dos Territórios 825 879 6,6% 8,1%

II.3.8 Conselho Nacional de Justiça 40 51 27,6% 38,9%

II.4. Defensoria Pública da União 181 178 -1,9% 11,7%

II.5 Ministério Público da União 1.965 2.166 10,2% 5,7%

II.5.1 Ministério Público da União 1.943 2.140 10,1% 5,5%

II.5.2 Conselho Nacional do Ministério Público 22 26 18,1% 20,8%

Transferências e despesas primárias do Governo Central sujeitas ao teto da EC 95/2016, por Poder e Órgão

Discriminação
Jan-Abr Variação 

Nominal %

Margem de 

Enquadramento 

(PLOA)

A margem de 
enquadramento é o
percentual de 
crescimento nominal 
em 2019, na 
comparação com a 
despesa paga 2018, das 
despesas sujeitas ao 
teto que cada 
poder/órgão pode 
apresentar para cumprir 
o limite da EC 95.

A margem de 
enquadramento difere
por poder/órgão em 
razão da diferença entre 
a despesa paga e o 
limite em 2018 e da 
compensação
estabelecida pelo Poder 
Executivo no PLOA 
2019.
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Acompanhamento
do Novo Regime Fiscal
Brasil – 2019 – R$ Milhões – Preços Correntes R$ Milhões

Discriminação Acum. 2019

PLOA 2019 - valores 

máximos de 

programação (ADCT - 

Art. 107 § 3º)

% Executado

II. DESPESAS APURADAS SUJEITAS AO TETO DA EC 95/2016 433.756 1.407.053 30,8%

II.1 Poder Executivo 413.554 1.343.213 30,8%

II.2 Poder Legislativo 3.799 12.419 30,6%

II.2.1 Câmara dos Deputados 1.823 6.040 30,2%

II.2.2 Senado Federal 1.346 4.329 31,1%

II.2.3 Tribunal de Contas da União 629 2.050 30,7%

II.3 Poder Judiciário 14.059 44.447 31,6%

II.3.1 Supremo Tribunal Federal 216 701 30,8%

II.3.2 Superior Tribunal de Justiça 445 1.494 29,8%

II.3.3 Justiça Federal 3.694 11.369 32,5%

II.3.4 Justiça Militar da União 160 543 29,5%

II.3.5 Justiça Eleitoral 2.294 7.486 30,6%

II.3.6 Justiça do Trabalho 6.320 19.963 31,7%

II.3.7 Justiça do Distrito Federal e dos Territórios 879 2.669 32,9%

II.3.8 Conselho Nacional de Justiça 51 222 22,8%

II.4. Defensoria Pública da União 178 576 30,9%

II.5 Ministério Público da União 2.166 6.398 33,9%

II.5.1 Ministério Público da União 2.140 6.307 33,9%

II.5.2 Conselho Nacional do Ministério Público 26 91 28,5%

Transferências e despesas primárias do Governo Central sujeitas ao teto da EC 95/2016, por Poder e Órgão
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Regra de Ouro 
Art. 167 da Constituição Federal
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Suficiência da Regra de Ouro: (Despesa de Capital – Receita com Op. de Crédito)
2008 a 2019: Acumulado em 12 meses – R$ Bilhões – A preços correntes

No acumulado em 12 
meses até abril/2019, as 
receitas de operação de 
crédito superaram as 
despesas de capital as 
em R$ 13,7 bilhões.

O cumprimento da 
Regra de Ouro é 
verificado em bases 
anuais no Relatório 
Resumido de Execução 
Orçamentária.

Fonte: SIAFI/Tesouro Gerencial

Regra de Ouro 
Art. 167 da Constituição Federal
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Suficiência da Regra de Ouro: (Despesa de Capital – Receita com Op. de Crédito)
2019 – R$ Bilhões – A preços correntes

Fonte: Tesouro Nacional

Regra de Ouro 
Art. 167 da Constituição Federal A projeção atual mostra uma 

insuficiência de R$ 146,7 bi
para o cumprimento da Regra 
de Ouro em 2019. A elevação 
da insuficiência decorre 
principalmente da inclusão de 
fatores de risco nas projeções 
em relação ao cenário 
anterior:

• Frustação de 
investimentos e 
inversões financeiras;

• Contingenciamentos;
• Redução da amortização 

devido à possível queda 
do IGP-M (correção do 
principal); e

• Risco de frustação das 
fontes livres disponíveis 
devido à queda da 
arrecadação.

A principal medida para 
garantir o cumprimento da 
Regra de Ouro no exercício de 
2019 é a aprovação do 
crédito suplementar, 
solicitado por meio do 
PLN Nº 04/2019.

2019

Cenário 

Atual

Receitas de Operações de Crédito Consideradas (I = a - b) 929,9

Despesas de Capital (II) 783,2

Investimentos e Inversões Financeiras 72,3

Amortizações 710,9

Margem da Regra de Ouro (III = II - I) -146,7

* Fontes: 59 - Retorno de Op. Crédito; 73 - Retorno de Op. Crédito Estados e Municípios; 97 - Dividendos 

Memo: Fontes Financeiras para a dívida pública           154,2

Resultado do Banco Central - fonte 52               141,2

Outras Fontes*                                                      13,1

Discriminação
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Fonte: Tesouro Nacional

Publicações da 
Secretaria do Tesouro Nacional

Relatório Resumido 
de Execução 

Orçamentária (RREO)

Acompanhamento dos gastos mínimos com saúde e educação

Resultado do RGPS, RPPS Civil e Pensões/Inativos Militares

Resultado da Seguridade Social

Relatório de Avaliação 
do Cumprimento das 

Metas Fiscais 
(Quadrimestral)

Verificação do cumprimento da meta de resultado primário

Verificação do cumprimento do Teto de Gastos (EC 95)

Relatório de 
Gestão Fiscal 

(RGF)

Dívida Consolidada Líquida (DCL)

Acompanhamento do limite constitucional das despesas de 
Pessoal

Limite das Operações de Créditos
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2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019

RGPS 85,01                93,77                104,01              112,73              117,06              119,46              124,48              131,87             

RPPS - Civil 6,99                  7,23                  8,33                  9,08                  9,04                  10,17                10,40                10,40               

Pensões Militares 0,67                  0,65                  0,72                  0,80                  0,91                  1,04                  0,74                  0,79                 

Demais (COFINS, CSLL e Outros) 74,15                83,46                88,96                94,84                122,95              87,96                98,73                100,61             

Total das Receitas 166,82              185,11              202,03              217,46              249,96              218,63              234,34              243,66             

Despesas da Seguridade Social

Despesas do RGPS 102,50              116,54              126,69              135,05              155,15              172,43              184,76              196,89             

RPPS - Civis (inclusive FCDF) 17,88                19,49                19,53                21,21                22,08                25,18                26,41                27,81               

Pensionistas Militares 7,19                  7,34                  9,46                  10,43                5,18                  5,87                  6,55                  7,00                 

Saúde 19,02                19,20                25,69                30,34                29,18                30,20                28,42                29,43               

Assistência Social 17,36                19,70                21,50                23,13                25,02                27,65                28,91                30,27               

Abono Salarial -                    0,31                  -                    0,16                  8,55                  7,36                  7,68                  8,02                 

Seguro Desemprego 9,03                  10,32                11,40                13,48                12,03                12,58                11,88                12,13               

Demais Despesas 5,21                  6,13                  6,88                  7,32                  7,79                  8,97                  10,37                10,29               

Total das Despesas 178,19              199,02              221,15              241,10              264,97              290,24              304,98              321,85             

Resultado

Resultado da Seguridade Social -11,37 -13,90 -19,12 -23,65 -15,01 -71,61 -70,64 -78,19

Receitas Desvinculadas (DRU) 17,74 19,37 20,51 21,59 0,00 33,26 37,68 38,24

Resultado com Receitas Desvinculadas 6,37 5,47 1,39 -2,06 -15,01 -38,35 -32,95 -39,95

Receitas da Seguridade Social

EXERCÍCIO

O RREO publica o 
Resultado da Seguridade 
Social, que engloba todas 
as receitas e despesas do 
orçamento da seguridade 
social, inclusive as 
receitas e despesas 
previdenciárias.

O demonstrativo também 
evidencia as receitas 
desvinculadas (DRU) e 
qual seria o resultado 
sem a desvinculação.

No acumulado até 
abril/19, houve déficit da 
seguridade social de:

• R$ 78,2 bilhões 
desconsiderando as 
receitas da DRU

• R$ 39,9 bi incluindo 
as receitas da DRU 

RREO
Resultado da Seguridade Social

Receitas Realizadas, Despesas Liquidadas e Resultado
Acumulado até abril de cada ano – R$ Bilhões – Valores Correntes
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O RGF publica a Dívida 
Consolidada Líquida da 
União como proporção 
da Receita Corrente 
Líquida.

No 1º quadrimestre de 
2019 a DCL chegou a 
405% da RCL.

Em 2000 a Mensagem nº 
154  do Presidente da 
República propôs o 
estabelecimento de um 
teto para a DCL da União  
de 3,5 vezes a RCL.

Em 2015 o Substitutivo 
ao PRS nº 84/2007 
propôs um limite para 
DCL que, ao longo de 15 
anos, convergiria para 2,2 
vezes a RCL.

RGF
Dívida Consolidada Líquida da União

Receitas Realizadas, Despesas Liquidadas e Resultado
Acumulado até abril de cada ano – R$ Bilhões – Valores Correntes
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Série Histórica DCL/RCL Limite Mensagem PR 154 Limite do Substitutivo ao PRS 84

Limite - Mensagem 
154/2000 do Presidente 
da República (DCL/RCL)

Substitutivo ao PRS
nº 84/2007 
(DCL/RCL)

* 2019 refere-se a posição de fechamento do 1º quadrimestre.
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Relatório Quadrimestral
Empoçamento

Diferença entre pagamentos efetuados e limite disponibilizado por Órgão
R$ Milhões – Valores Correntes

Além de avaliar o cumprimento da meta de primário o Relatório Quadrimestral traz informações 
detalhadas sobre a execução fiscal do Setor Público. Exemplo disto é o quadro acima sobre o 
empoçamento que explica grande parte do desvio entre a programação e execução do Governo Central.

Pagamento Limite Margem Pagamento Limite Margem Pagamento Limite Margem

Presidência da República 193,52 262,94 69,42 28,81 32,31 3,49 222,34 295,25 72,91

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 388,18 602,60 214,41 154,33 307,44 153,11 542,52 910,04 367,52

Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações 992,34 1.199,61 207,27 29,12 31,11 1,99 1.021,46 1.230,72 209,26

Ministério da Economia 2.890,62 3.673,97 783,35 409,67 600,99 191,32 3.300,29 4.274,96 974,68

Ministério da Educação 5.542,91 6.796,02 1.253,11 2.477,15 3.301,14 823,99 8.020,06 10.097,16 2.077,10

Ministério da Justiça e Segurança Pública 704,40 877,78 173,38 172,42 360,65 188,23 876,82 1.238,43 361,61

Ministério de Minas e Energia 354,32 373,80 19,48 48,90 52,92 4,02 403,22 426,72 23,50

Ministério das Relações Exteriores 426,67 426,75 0,08 189,40 165,46 -23,94 616,07 592,21 -23,85

Ministério da Saúde 5.546,87 6.682,31 1.135,44 25.893,89 28.715,62 2.821,73 31.440,77 35.397,93 3.957,16

Ministério da Transparência, Fiscalização e Controle 26,81 28,55 1,74 5,97 6,38 0,41 32,77 34,92 2,15

Ministério da Infraestutura 2.201,53 2.826,68 625,15 40,50 42,80 2,29 2.242,03 2.869,48 627,44

Ministério do Meio Ambiente 164,29 212,89 48,59 17,39 19,01 1,62 181,68 231,89 50,21

Ministério da Defesa 1.713,15 3.429,24 1.716,09 2.587,76 3.089,58 501,82 4.300,91 6.518,81 2.217,90

Ministério do Desenvolvimento Regional 2.617,05 2.900,68 283,63 56,83 54,45 -2,38 2.673,88 2.955,13 281,25

Ministério do Turismo 48,72 155,06 106,34 1,24 1,38 0,14 49,96 156,44 106,48

Ministério da Cidadania 992,05 1.085,84 93,78 10.352,57 10.888,11 535,53 11.344,63 11.973,94 629,31

Gabinete da Vice-Presidência da República 0,87 1,97 1,10 0,09 0,09 0,00 0,96 2,06 1,10

Advocacia-Geral da União 115,95 116,67 0,71 35,15 26,59 -8,57 151,10 143,25 -7,85

Ministério da Mulher, Família e Direitos Humanos 91,66 96,80 5,14 6,57 7,32 0,75 98,23 104,12 5,90

Receitas Próprias de Convênios e Doações (art. 59, §12, inciso I da LDO-2019) 97,03 345,62 248,59 0,00 0,00 0,00 97,03 345,62 248,59

Total Discricionárias e Obrigatórias 25.108,96 32.095,77 6.986,81 42.507,76 47.703,31 5.195,56 67.616,71 79.799,08 12.182,37

1.128        3.589        2.461        

68.744,53 83.388,39 14.643,87Total
Fonte e Elaboração: STN/ME.

ÓRGÃOS E/OU UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS
Despesas Discricinárias Obrigatórias Total

Emendas


